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MINISTERIO DA EDUCACAO
INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE
REITORIA - CONSELHO SUPERIOR

RESOL UGAO N°30/2022 - CONSUPER (11.01.18.67)

Ne do Protocolo: NAO PROTOCOLADO
Blumenau-SC, 06 de julho de 2022.

Dispbe sobre a Regulamentacdo do Programa
Institucional para concessdo de Bolsa Estudante,
destinado a estudantes regularmente matriculados ou
em cooperacao com Instituto Federal Catarinense (IFC).

O Presidente em exercicio do Conselho Superior do Instituto Federal Catarinense - IFC,
Professor Lucas Spillere Barchinski, no uso de suas atribuicdes conferidas pelo Portaria n°
1.003/2022, de 31/05/2022, publicado no Diéario Oficial da Unido, se¢éo 2, pag. 34, em 01/06
/2022, e considerando:

O inteiro teor do processo n°® 23348.004275/2020-49

A Lei n®8.958/1994; e

A Lei n® 10.973/2004;

A Portaria SETEC/MEC 58/2014;

A Lei n° 13.243/2016;

A Decreto n°© 9.283/2018; e

A deciséo do Conselho Superior na 32 Reunido Ordinaria do Biénio 2022/2024, em 28 de
junho de 2022.

RESOLVE:

Art. 1° Regulamentar o Programa Institucional para concesséo de Bolsa Estudante, destinado
a estudantes regularmente matriculados ou em cooperacado com Instituto Federal Catarinense
(IFC), conforme regulamentacdo dada pelos artigos seguintes.

Art. 2° Ficam revogadas a Resolucdo n° 012-CONSUPER/2011, a Resolucdo n°® 001-
CONSUPER/2012 e demais disposicbes em contrario.

Art. 3° Esta Resolucao entra em vigor em 28/06/2022 e seus efeitos a partir de 13/07/2022.
PROGRAMA INSTITUCIONAL PARA CONCESSAO DE BOLSA ESTUDANTE DO IFC

CAPITULO |

DA CONCEITUACAO DO PROGRAMA INSTITUCIONAL PARA CONCESSAO DE BOLSA
ESTUDANTE

Art. 1° O Programa Institucional para Concessdo de Bolsa Estudante do IFC é destinado a
concessao de bolsas pagas diretamente pelo Instituto Federal Catarinense, nos termos da Lei
8.958, de 20 de dezembro de 1994, a estudantes regularmente matriculados na instituicdo ou
em cooperacao, alcancados por programas e/ou projetos de interesse institucional do IFC.



1° E de interesse institucional o fomento ao desenvolvimento de programas e/ou projetos de
ensino, pesquisa, extensado, inovacdo, desenvolvimento tecnolégico e gestao institucional que
se prestem as finalidades, as caracteristicas e aos objetivos dos Institutos Federais, conforme
os artigos 6° e 7° da Lei 11.892/2008, que se alinhem com o Plano de Desenvolvimento
Institucional (PDI) e aprovados pelas instancias competentes do IFC, nos termos da legislacao
vigente e dos regulamentos internos pertinentes.

2° Em consonancia com o principio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensao,
conforme descrito no art. 207 da Constituicdo da Republica de 1988, um programa e/ou projeto
institucional poderd ter, concomitantemente e de forma articulada, atividades especificas de
ensino, pesquisa, extensdo, inovacado, desenvolvimento tecnolégico e gestdo institucional,
podendo integrar, ainda, o desenvolvimento institucional, cientifico, tecnoldgico, o
empreendedorismo, o intercambio e a inovagao para alcancar seus objetivos, de acordo com
as normativas vigentes.

Art. 2° Para fins deste Regulamento, entende-se por:

| - Bolsa: o conjunto de mensalidades, auxilios e adicionais destinados ao custeio, total ou
parcial, das atividades de bolsistas, concedidos segundo os critéerios de selecdo e
estabelecidos nos programas, portarias e instrumentos de selecdo do IFC;

Il - Programas Institucionais: conjunto de acfes continuas de carater organico-institucional,
com clareza de diretrizes e orientadas a um objetivo comum, articulando e envolvendo
diferentes projetos e acbes existentes (cursos, eventos, prestacdo de servigcos e producao
profissional e tecnoldgica, entre outros) de ensino, pesquisa, extensdo, inovacao,
desenvolvimento tecnoldgico e gestao institucional;

lll - Projetos Institucionais: conjunto de atividades de carater organico-institucional, associadas
e integradas para o alcance de objetivos comuns. Sdo a¢des processuais de carater educativo,
social, cultural, cientifico ou tecnoldgico, com objetivo especifico, que propiciem a relacdo teoria
/pratica e envolvam docentes e/ou técnicos administrativos, estudantes e a comunidade, com
prazo definido, sendo projetos de ensino, de pesquisa, de extensdo, de inovacao, de
desenvolvimento tecnoldgico e de gestdo institucional;

IV - Coordenador de Programa e/ou Projeto: servidor responsavel pela elaboracéo,
planejamento e execucao do programa e/ou projeto, pela coordenacao e orientacdo da equipe,
pela apresentacdo de resultados e pela prestacdo de contas, com carga horaria definida,
conforme legislacdo e normativas internas vigentes, e devidamente registrada, devendo ter
conhecimento especifico sobre o tema do projeto ou programa, além da habilidade de
gerenciar equipes de trabalho.

V - Orientador: servidor docente coordenador do programa e/ou projeto ou, alternativamente,
outro servidor docente colaborador interno do programa e/ou projeto, indicado pelo
coordenador como responséavel pela execu¢cdo do plano de trabalho e orientacdo do bolsista
nas atividades cientificas, tecnoldgicas, profissionais e artistico-cultural, com carga horaria
definida e devidamente registrada, devendo ter conhecimento especifico sobre o tema do
programa e/ou projeto, além da habilidade de gerenciar equipes de trabalho
predominantemente compostas por estudantes;

VI - Colaborador interno: membro da equipe do programa e/ou projeto, vinculado ao IFC, cuja
competéncia visa contribuir para a eficacia do programa e/ou projeto, com carga horaria
definida, conforme legislacdo e normativas internas vigentes, e devidamente registrada;

VIl - Colaborador externo: profissional especialista, sem vinculo com o IFC, cuja expertise &
essencial para a complementacdo da competéncia da equipe, visando contribuir para a
eficacia do programa e/ou projeto, com carga horéria definida, conforme legislacdo e
normativas internas vigentes, e devidamente registrada, mediante termo de cooperacgao;



VIl - Colaborador voluntario: sdo considerados colaboradores voluntarios:

membro da equipe do programa e/ou projeto, vinculado ou n&o ao IFC, cuja competéncia visa
contribuir voluntariamente para a eficacia do programa e/ou projeto, sem contabilizar carga
horéria, mediante a celebracdo de termo de adeséo entre coordenador do programa e/ou
projeto e o colaborador voluntario; e

estudante de curso ofertado pelo IFC, que desenvolve atividades em programas e/ou projetos,
com a supervisdo e orientacao direta do orientador, sem ter sido contemplado com cota de
bolsa.

IX - Bolsista: estudante regularmente matriculado ou em cooperacdo com o IFC, selecionado
ou indicado pelo coordenador como responsavel pela execucdo das atividades do programa e
/ou projeto, com a supervisao e orientacdo direta do orientador, contemplado com cota de
bolsa.

CAPITULO Il

DOS OBJETIVOS E DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA INSTITUCIONAL PARA
CONCESSAO DE BOLSA ESTUDANTE

Art 3° O Programa Institucional para Concesséo de Bolsa Estudante visa ao desenvolvimento
humano integral dos estudantes regularmente matriculados ou em cooperacdo com o IFC,
alcancado por planos, programas e projetos de interesse institucional, alinhados as dimensdes
elementares de ensino, pesquisa e extensdo, promovidos pela articulacdo entre ciéncia e
tecnologia e tem por objetivos:

| - contribuir para a formacdo humana de sujeitos que compreendam criticamente a realidade
circundante, capazes de pensar e agir para a transformacéo pessoal e coletiva, para o bem de
si e da sociedade em geral,

Il - promover a praxis educacional, buscando relacionar a teoria & pratica e vice-versa, a fim de
fomentar a integragdo dos conhecimentos praticos e académicos;

Il - fomentar a capacidade reflexiva acerca de experiéncias vivenciadas em ambientes
internos ou externos a instituicdo educacional, tendo como principio o bem comum;

IV - incentivar as relacdes teorico-praticas do ensino, da pesquisa e da extensao, visando ao
desenvolvimento humano, cientifico e tecnolégico;

V - contribuir para o processo de formacdo humana e profissional, possibilitando o
aprofundamento de conhecimento na area do programa e/ou projeto ao qual esta vinculado;

VI - promover a inovagdo, o empreendedorismo e o intercambio, por meio de iniciativas de
estudos em &reas prioritarias indicadas por andlises do mundo do trabalho e/ou variaveis
contemporaneas, atendendo as demandas e antecipando-se a estas; e

VII - incentivar a participacdo dos estudantes do IFC em atividades de iniciacao cientifica,
desenvolvimento tecnoldgico, de ensino, de extensdo, mediante recebimento de bolsas,
conforme estabelecido neste Regulamento;

Art. 4° As atividades serdo voltadas a programas, projetos e acdes de ensino, pesquisa,
extensdo gque visem ao desenvolvimento institucional, cientifico e tecnoldgico, e deverdo ser
desenvolvidas no ambito do IFC e/ou em cooperacdo com os 6rgédos e instituicoes de apoio a
pesquisa e inovacao, ao ensino e a extensao.

CAPITULO 1lI



DAS MODALIDADES DE BOLSAS

Art. 5° As bolsas concedidas pelo Instituto Federal Catarinense, no ambito do Programa
Institucional para Concesséao de Bolsa Estudante, se constituem em instrumentos de apoio e
incentivo a realizagdo de programas e/ou projetos que sejam executados individualmente pelo
IFC ou em parceria deste com instituicdes publicas e privadas, inclusive com a participacdo e
interveniéncia de fundacbes de apoio, compreendendo acdes de protagonismo ou
coadjuvancia nas suas atividades finalisticas.

Art. 6° As bolsas previstas neste Regulamento, sdo caracterizadas segundo a natureza da
atividade preponderante no programa e/ou projeto institucional em que serdo concedidas,
classificadas por categorias, modalidade e tipos, sem prejuizo de outros tipos previstos na
legislacdo vigente e em outros regulamentos do IFC.

Art. 7° As bolsas previstas neste regulamento destinam-se a apoiar atividades de estudantes
regularmente matriculados no IFC ou em cooperacéo, classificados em processos de selegéo
especificos e sdo das seguintes modalidades de fomento:

| - Bolsas de Apoio ao Ensino: vinculadas a programas e/ou projetos de ensino, presencial ou a
distancia;

Il - Bolsa de Apoio a Pesquisa: vinculadas a programas e/ou projetos classificados em
processo de selecdo especificos, de pesquisa e de iniciacao cientifica e tecnoldgica, voltados a
geracdo de novos conhecimentos, a formacdo de recursos humanos para a Ciéncia,
Tecnologia e Inovacao (CT&l) e ao desenvolvimento cientifico e tecnolégico;

Il - Bolsas de Apoio a Extensédo: vinculadas a programas e/ou projetos institucionais de
extensdo e de iniciacdo a extensdo, desenvolvidos em interagdo com os diversos setores da
sociedade, de acordo com os principios, diretrizes, politicas e procedimentos adotados no IFC
e em seu PDI;

IV - Bolsas de Apoio ao Desenvolvimento Institucional e Tecnoldgico: vinculadas a programas e
/ou projetos de desenvolvimento institucional e tecnolégico, que englobam atividades
laboratoriais e/ou de suporte académico, tecnolégico, administrativo ou de gestdo no ambito do
IFC. Tais experiéncias devem repercutir na formacdo do estudante, uma vez que provocam a
responsabilidade, a aplicacdo dos conteudos de sala de aula e a experiéncia em atividades
gue estejam em relacdo direta com o seu curso regular;

V - Bolsa de Apoio a Inovacado: vinculadas a programas e/ou projetos institucionais
classificados em processo de selecdo especificos de criacdo e desenvolvimento de
empreendimentos inovadores formalizados e que tenham conhecimentos e outros ativos
intelectuais, preferencialmente protegidos por instrumentos legais da propriedade intelectual,
desenvolvidos nas atividades de ensino, pesquisa, extensao e estimulo a inovacéo do IFC, ou
com ele compartiihados por empreendedores, inventores, criadores e produtores
independentes, artistas, artesdos e autores, bem como por ICTs, empresas e outros entes,
publicos ou privados;

VI - Bolsa de Estimulo ao Empreendedorismo: vinculadas a programas e/ou projetos
institucionais de iniciagcdo empreendedora, inclusive de pré-incubacdo de empreendimentos e
de residéncia de empreendedores em nucleos incubadores, de apoio a empresas juniores e de
incentivo e apoio a criacdo e ao desenvolvimento inicial de empreendimentos inovadores
formalizados em conhecimentos e outros ativos intelectuais;

VIl - Bolsa de Apoio ao Intercambio: vinculadas a programas e/ou projetos institucionais de
formacdo, de capacitacdo ou de intercambio profissional, cientifico, tecnoldgico e/ou cultural,
nacional ou internacional, realizado na propria instituicdo ou em ambientes organizacionais
distintos do IFC, abrangendo outras instituicbes educativas, cientificas e tecnologicas bem



como entes governamentais, ndo governamentais e empresariais, por meio de visitas técnicas
e gerenciais, estagios e cursos de curta duracdo, com o objetivo de adquirir e aprimorar
competéncias, trocar experiéncias, transferir tecnologia e/ou conhecimento, e produzir
conhecimento em atividades de ensino, pesquisa, extensdo e estimulo a inovacao, incluindo a
sua gestéo; e

VIll - Bolsas de AcOes Integradas: vinculadas a programas e/ou projetos institucionais
caracterizados por meio de acdes integradas de duas ou mais modalidades/dimensdes
académicas, com objetivos especificos, de natureza educativa, cientifica, tecnoldgica, ética,
politica, social e artistico-cultural, com priorizacdo de praticas académicas interdisciplinares e
multiprofissionais;

Paragrafo unico. As acOes desenvolvidas pelos estudantes integrantes do programa e/ou
projeto, em todas as modalidades de bolsas, devem necessariamente estar articuladas com a
sua area de formagcéo.

Art. 8° As modalidades de bolsas institucionais previstas no artigo 7° deste Regulamento seréao
concedidas, conforme o nivel e/ou modalidade de escolarizacéo dos estudantes, a saber:

| - estudante de pos-graduacao (doutorado, mestrado e especializacao);
Il - estudante de graduacgédo (bacharelado, licenciatura e tecnélogo);

lIl - estudante de educacao profissional técnica de nivel médio (subsequente; concomitante ou
integrado)

IV - estudante de cursos de qualificacéo profissional; e
V - estudante de cursos de Educacao de Jovens e Adultos (EJA).

Art. 9° Os valores minimos das bolsas levardo em consideracdo o nivel de escolarizacao
previsto no art. 8°, em consonancia com a tabela de referéncia apresentada no Anexo |.

1° A tabela constante no Anexo | poderéa ter seus valores atualizados conforme os reajustes
praticados pelo CNPq.

2° O IFC se reserva o direito de atualizar os valores das bolsas praticados, em caso de
constatar defasagem expressiva, de acordo com sua disponibilidade orcamentéria, publicando-
0S nos respectivos editais.

CAPITULO IV

DA COORDENACAO DO PROGRAMA INSTITUCIONAL PARA CONCESSAO DE BOLSA
ESTUDANTE

Art. 10. O Programa Institucional para concessdo de Bolsa Estudante sera coordenado pelas
respectivas Pro-Reitorias de Ensino, de Extensdo, de Desenvolvimento Institucional e de
Pesquisa, Po6s-Graduacdo e Inovacdo, no ambito da Reitoria, conforme a natureza dos
programas e/ou projetos, pelas respectivas coordenacgdes, no ambito dos campi, sendo
doravante denominadas Equipes Gestoras.

1° A Equipe Gestora dos editais e a descricdo de suas atribuicdes, serdo designadas por meio
de Portaria do(a) Reitor(a), no ambito da Reitoria e, do(a) Diretor(a) Geral, no ambito dos
campi ou, alternativamente, estar descritas nos editais.

2° A composicao da equipe gestora dos editais podera ser nominal ou, alternativamente, pela
indicacao das fungbes/cargos especificos dos seus representantes.



Art. 11. Em relacdo ao Programa Institucional para concesséo de Bolsa Estudante, compete as
Equipes Gestoras:

| - elaborar e publicar o edital de abertura e os resultados do processo de selecdo para o
Programa Institucional para concesséo de Bolsa Estudante, de acordo com este regulamento;

Il - organizar, tramitar e zelar pelo cumprimento dos prazos de protocolo e do processo
avaliativo dos programas e/ou projetos encaminhados as respectivas Comissées/Comités de
Avaliacao de Programas e/ou Projetos; e

lll - receber e encaminhar os relatérios dos programas e/ou projetos, para Avaliacao junto a/ao
Comissdo/Comité correspondente.

1° A(O) Comissao/Comité correspondente sera definida(o) em edital.

2° Em ndo sendo Comissao/Comité ja institucionalizada(o), devera ser designada(o) via
Portaria.

3° A(O) Comissdo/Comité, quando necessario, podera contar, ainda, com servidores ou
especialistas convidados, nas areas dos relatérios avaliados.

4° Os pareceres das(os) Comissb6es/Comités deverdo ser emitidos e encaminhados as
respectivas Equipes Gestoras em até 60 dias apds o recebimento.

Art. 12. Os critérios para submissao de propostas, requisitos, compromissos, quantitativo de
bolsas, valores previstos, prazo de duracdo das bolsas, relatérios e prestacdo de contas seréo
definidos pelos editais, segundo as normas previstas neste regulamento e na legislacao
vigente.

Paragrafo Unico. No tocante a prestacdo de contas, deverd ser observado o que disciplina o
capitulo VII do Decreto n° 9.283/2018 ou legislacdo que o venha complementar e/ou substituir.

CAPITULO V
DAS CONDICOES GERAIS PARA A CONCESSAO DAS BOLSAS

Art. 13. As bolsas com fomento institucional deverdo ser precedidas de edital para a selecao
de programa e/ou projeto, com processo realizado diretamente pelo IFC ou ainda por
intermédio de Fundacdo de Apoio registrada e credenciada pelo MEC/MCTI e autorizada por
esses 6rgaos para atuar junto ao IFC.

1° Os critérios de selecdo de programas e/ou projetos, a relacdo de beneficiarios, os valores
das bolsas e as respectivas regras do programa de concessao de bolsas serdo de acesso
publico, cabendo ao IFC e/ou Fundacdo de Apoio as providéncias relativas a ampla
transparéncia das informagoes;

2° As bolsas com fomento institucional somente poderdo ser concedidas ap6s o cadastro do
programa e/ou projeto e dos respectivos bolsistas em plataforma, sistema ou ferramenta
equivalente do IFC e/ou da Fundacao de Apoio, responsaveis pela manutencdo de registros,
contabilidade, prestacdo de contas e transparéncia sobre recursos aplicados no pagamento de
bolsas, em conformidade com os dispositivos legais relativos a responsabilidade de sua gestao;

3° As bolsas com fomento institucional do IFC serdo concedidas diretamente ao beneficiario,
mediante atendimento aos requisitos e a apresentacdo dos documentos comprobatérios
exigidos em edital.

Art. 14. Nos convénios e acordos de parceria do IFC com instituicdes publicas e privadas para
a realizacdo de atividades conjuntas de interesse do ensino, pesquisa, extensao, inovagao,



desenvolvimento tecnologico e gestdo institucional o IFC podera operacionalizar, por
intermédio de Fundacdo de Apoio registrada e credenciada pelo MEC/MCTI e autorizada por
esses 0rgaos para atuar junto ao IFC., com fundamento na Lei no 8.958, de 20 de dezembro
de 1994, ou no art. 9°, § 1°, da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observadas as
condi¢cdes do art. 17 do Decreto no 8.240, de 21 de maio de 2014, a concessao de bolsa
externa, conforme previsto no art. 7° da Portaria SETEC/ MEC 58/2014.

Art. 15. As despesas com bolsas provenientes de recursos captados de terceiros, por meio de
convénios ou outros acordos de parceria, correrdo a conta dos financiadores e poderdo ser
intermediadas e operacionalizadas por Fundacao de Apoio registrada e credenciada pelo MEC
IMCTI e autorizada por esses 6rgdos para atuar junto ao IFC.

1° Os valores das bolsas externas podem ser de livre negociacéo entre as partes, sendo que,
nesse caso, tém seus valores limitados ao disposto no art. 7°, 85° do Decreto 7.423 de 31 de
dezembro de 2010;

2° As bolsas externas ou concedidas por Agéncias Oficiais de Fomento e/ou por Fundacdes de
Apoio, obedecerdo as normas, exigéncias e modalidades especificas estabelecidas pelos
respectivos agentes financiadores, bem como as normas deste Regulamento e as normas
regulamentadoras das rela¢gdes do Instituto Federal Catarinense (IFC) com as Fundagbes de
Apoio, naquilo que couber.

Art. 16. Qualquer que seja a fonte financiadora das bolsas previstas neste regulamento, a
relacdo dos pagamentos feitos aos beneficiarios sera divulgada no site oficial, na integra, seja
pelo IFC ou Fundacédo de Apoio registrada e credenciada pelo MEC/MCTI e autorizada por
esses oOrgdos para atuar junto ao IFC, atendendo o disposto nas Leis 8.958/1994 e 12.349 de
15 de dezembro de 2010.

Art. 17. As bolsas diretamente pagas pelo IFC ou por Fundacdo de Apoio registrada e
credenciada no MEC e MCTI, obedeceréao as regras gerais aplicaveis a toda a Administracao
Publica, devendo:

| - ndo constituir prestacdo pecuniaria de natureza salarial, mas de doacdo civil a titulo de
incentivo, sem vinculo empregaticio de qualquer natureza;

Il - observar os recursos, os limites orcamentarios, bem como a finalidade e descricdo da acao
orcamentaria;

lIl - ter sua concessao aprovada em editais de programa e/ou projeto; e

IV - proceder de programa e/ou projeto especifico que comprove sua finalidade vinculada ao
desenvolvimento, no ambito de programa e/ou projeto, da area do aprendizado ou ao
desenvolvimento de um trabalho de pesquisa cientifica ou tecnologica,;

Art. 18. As bolsas previstas neste Regulamento sdo isentas do imposto de renda, nos termos
do art. 10 da Portaria SETEC/MEC n° 58/2014 e conforme o disposto no art. 26 da Lei 9.250
de 26 de dezembro de 1995 e néo integram a base de célculo de incidéncia da contribuicdo
previdenciaria.

Paragrafo Unico. E admitida a possibilidade de participacéo de voluntarios nos programas e/ou
projetos, desde que seguidas as diretrizes do Capitulo XI.

CAPITULO VI
DOS REQUISITOS PARA CANDIDATURA

Secéo |



Dos requisitos para o coordenador de programa e/ou projeto

Art. 19. Sao requisitos para candidatura como coordenador de programa e/ou projeto:
| - ser servidor do quadro ativo permanente do IFC ou professor visitante.

Il - possuir titulagdo minima de graduacgdo, salvaguardadas as condi¢cdes especificas
estabelecidas em edital,

lIl - ter o Curriculo Lattes validado na Plataforma Lattes/CNPq, atualizado nos 6 (seis) meses
anteriores ao encerramento do prazo de submissao;

IV - n&o estar afastado ou licenciado por qualquer motivo, conforme legislagao vigente;

V - dispor de carga horaria para coordenar o programa e/ou projeto e orientar a equipe de
trabalho no desenvolvimento das atividades, assim como na preparacao de resumo(s) e artigos
(s) cientificos(s) e/ou de outros resultados previstos no edital;

VI - estar adimplente no ambito do ensino, pesquisa, extensdo e inovacao, na Reitoria e nos
campi, de acordo com as disposi¢cdes previstas em edital;

VII - apresentar programa e/ou projeto de pesquisa, de inovacéo, de ensino, de extenséo, de
desenvolvimento tecnolégico ou de gestao institucional, com viabilidade técnica e financeira,
bem como aprovado pela(o) respectiva(o) Comissao/Comité correspondente (Ensino,
Extensdo e Pesquisa e Inovacdo) e com a anuéncia dos superiores, conforme o fluxo do
sistema de submissao de programas e/ou projetos descrito em edital,

VIIl - participar de Grupo de Pesquisa no Diretdrio de Grupos de Pesquisa do CNPq,
necessariamente certificado pelo IFC, no caso de programas e/ou projetos de pesquisa e de
acoOes integradas; e

IX - participar de Grupo de Pesquisa no Diretério de Grupos de Pesquisa do CNPq,
preferencialmente certificado pelo IFC, no caso de programas e/ou projetos de
desenvolvimento tecnoldgico e de estimulo a inovacao;

1° A participacdo de professor visitante, vinculado ou ndo a programas de ensino de
graduacéo e/ou pos-graduacao, em programas e/ou projetos e grupos de pesquisa no ambito
do IFC sera regida por:

| - normas estabelecidas pela legislagéo vigente; e

Il - termos, condi¢cdes, requisitos e normas estabelecidos nos Editais aos quais concorrerem
(contrato).

2° O contrato do professor visitante devera estar vigente durante todo periodo de execucédo do
programa e/ou projeto.

3° O coordenador do programa e/ou projeto sera o orientador do(s) bolsista(s), mas podera
designar um ou mais membros da equipe (colaboradores internos) como orientador(es),
guando o edital assim especificar.

4° Os servidores técnico-administrativos deverdo obter autorizacdo prévia da chefia imediata
para a submissao e coordenacao de programas e/ou projetos.

5° Os servidores poderdo coordenar programas e/ou projetos em qualquer das unidades do
IFC, independente de sua unidade de lotacdo, desde que haja condicbes que possibilitem o
adequado desenvolvimento do programa e/ou projeto.

Art. 20. Sao requisitos para manutencdo da condicdo de coordenador de programa e/ou
projeto:



| - ndo estar afastado para participar de programa de pdos-graduacédo, ou por qualquer outro
motivo, durante a vigéncia do projeto;

Il - n&o estar em usufruto de licenca superior a 30 dias durante a vigéncia do projeto; e

[l - continuar a atender aos demais requisitos estabelecidos no art. 19.

Secéo Il

Dos requisitos para orientacao de bolsista

Art. 21. S&o requisitos para atuagcdo como orientador de bolsista:

| - ser servidor do quadro ativo permanente do IFC, professor visitante, professor voluntario ou
professor substituto e integrar a equipe do programa e/ou projeto;

Il - possuir titulacdo minima de graduacéo, no caso de programas e/ou projetos de ensino, de
extensdo, de inovacado, de desenvolvimento tecnolégico e de gestédo institucional e, nivel
superior ao nivel do bolsista, no caso de programas e/ou projetos de pesquisa e de acdes
integradas, salvaguardadas as condi¢Bes especificas estabelecidas em edital;

lIl - ter o Curriculo Lattes validado na Plataforma Lattes/CNPq, atualizado nos 6 (seis) meses
anteriores ao encerramento do prazo de submissao;

IV - ndo estar afastado ou licenciado por qualquer motivo, conforme legislagéo vigente;

V - dispor de carga horéaria para orientar o bolsista no desenvolvimento das atividades, assim
como na preparacdo de resumo(s) e artigos(s) cientificos(s) e/ou de outros resultados
previstos no edital, em conjunto com o coordenador do programa e/ou projeto;

VI - estar adimplente no ambito do ensino, pesquisa, extensao e inovagao, na Reitoria e nos
campi, de acordo com as disposi¢cdes previstas em edital; e

VIl - no caso de programas e/ou projetos de pesquisa, de desenvolvimento tecnologico, de
estimulo a inovacdo e de acdes integradas, o orientador devera participar oficialmente de
grupo de pesquisa no Diretério de Grupos de Pesquisa do CNPq, preferencialmente certificado
pelo IFC, e devera solicitar ao lider do grupo de pesquisa o cadastro do estudante bolsista no
Diretério de Grupos de Pesquisa do CNPqg.

1° A participacéo de professor visitante, professor voluntério e professor substituto, vinculado
ou nao a programas de ensino de graduacdo e/ou pés-graduacdo, em projetos, programas e
grupos de pesquisa no ambito do IFC sera regida por:

a) normas estabelecidas pela legislacao vigente; e

b) termos, condicbes, requisitos e normas estabelecidos nos Editais aos quais concorrerem
(contrato).

2° O contrato do professor visitante, voluntario ou substituto devera estar vigente durante todo
periodo de execucéo do programa e/ou projeto.

3° Os servidores técnico-administrativos deverdo obter autorizacdo prévia da chefia imediata
para a orientacao de bolsistas.

4° Os servidores poderao orientar bolsistas em qualquer das unidades do IFC, independente
de sua unidade de lotacdo, desde que haja condicbes que possibilitem o adequado
acompanhamento do bolsista, de forma presencial e continua, na unidade em que o bolsista
estiver matriculado.



5° As exigéncias descritas neste artigo ndo se aplicam a coorientacao.
Art. 22. Sao requisitos para manutenc¢éo da condic&o de orientador de bolsista:

| - ndo estar afastado para participar de programa de pds-graduacédo, ou por qualquer outro
motivo, durante a vigéncia da bolsa;

Il - n&o estar em usufruto de licenca superior a 30 dias durante a vigéncia da bolsa; e

[l - continuar a atender aos demais requisitos estabelecidos no art. 21.

Secao Il

Dos requisitos para o bolsista

Art. 23. S&o requisitos para candidatura como bolsista do Programa Institucional para
Concesséo de Bolsa Estudante:

| - estar regularmente matriculado em cursos ofertados pelo IFC ou ser estudante em
cooperagéo com o IFC;

Il - ter sido classificado em processo seletivo especifico ou indicado diretamente pelo
coordenador responsavel pelo programa e/ou projeto;

lIl - ter o Curriculo Lattes validado na Plataforma Lattes/CNP(q, atualizado nos 6 (seis) meses
anteriores ao inicio da bolsa, no caso de programas e/ou projetos de pesquisa, de
desenvolvimento tecnologico, de estimulo a inovacado e de acdes integradas (que contemplem
a modalidade/dimenséo académica de pesquisa);

IV - dispor de tempo compativel para a realizacdo do programa e/ou projeto, conforme carga
horaria definida em edital;

V - ndo acumular outra modalidade de bolsa com fomento institucional do IFC, exceto as
caracterizadas como assisténcia estudantil;

VI - ndo acumular bolsa de outra Instituicdo, no periodo da realizacdo do programa e/ou
projeto, salvo quando permitido pela agéncia de fomento;

VII - ndo possuir vinculo empregaticio ou estagio remunerado com o IFC; e

VIII - possuir autorizacdo expressa do pai ou mae ou responsavel legal, quando se tratar de
estudante menor de idade.

1° Nao sera considerado acumulo a manutencdo simultanea de bolsa de que trata o inciso V
deste artigo, com bolsas e/ou auxilios concedidos por Instituices Federais de Ensino Superior
(IFES) ou pelo Ministério da Educacao (MEC), quando estes possuirem objetivos assistenciais,
de manutencado ou de permanéncia, finalidades distintas das descritas no art. 7°.

2° Os vinculos empregaticio externos e/ou estagios remunerados externos de que trata o
inciso VIl serdo permitidos nas seguintes situagdes:

| - estudante que possuir vinculo empregaticio com outra empresa/instituicdo podera receber
bolsa, desde que a soma das cargas horarias nao ultrapasse 40 horas semanais;

Il - o estudante que realizar estdgio remunerado com outra empresa/instituicdo, podera receber
bolsa, desde que a soma das cargas horarias néo ultrapasse 30 horas semanais. A soma das
cargas horarias podera ser estendida até 40 horas semanais, se o0 estagio for relativo a cursos
gue alternam teoria e pratica, nos periodos em que ndo estdo programadas aulas presenciais,
desde que isso esteja previsto no projeto pedagdgico do curso e da instituicdo de ensino.



Il - o estudante ndo podera acumular, ao mesmo tempo, estadgio remunerado, vinculo
empregaticio e bolsa, independente da carga horéria; e

IV - 0 estudante de licenciatura que possuir vinculo empregaticio ou estiver realizando estagio
remunerado podera ser bolsista dos programas de formacdo docente, desde que desenvolva
as atividades do subprojeto em outra IES ou escola.

3° A acumulagéo de que trata o 82°, inciso |, em carga horaria superior a 40 horas semanais,
devera ser analisada e autorizada pelo orientador, desde que o estudante bolsista tenha algum
emprego na mesma area de seu estudo.

CAPITULO VII
DA INSCRICAO DO PROGRAMA E/OU PROJETO

Art. 24. Os programas e/ou projetos do Programa Institucional para concessdo de Bolsa
Estudante deverdo ser elaborados pelo proponente e serdo registrados nos campi pela
respectiva coordenacao/direcao, de acordo com a natureza do programa e/ou projeto, devendo
conter a ciéncia da respectiva coordenacéao/direcdo e do Diretor-Geral do campus.

1° Quando o proponente for servidor técnico-administrativo sera necessaria autorizacao prévia
da chefia imediata.

2° Quando se tratar de programas e/ou projetos integrados o registro devera ser efetuado em
uma unica coordenacdo/direcdo no campus, a qual devera dar ciéncia as demais para
acompanhamento.

Art. 25. Os programas e/ou projetos serdo submetidos via sistema de gerenciamento dos
editais ou por outro fluxo definido em edital.

Art. 26. Sao condi¢cdes para submisséo:

| - ter o Curriculo Lattes validado na Plataforma Lattes/CNPq, atualizado nos 6 (seis) meses
anteriores ao encerramento do prazo de submissao;

Il - preencher corretamente o formulario; e
lll - anexar os arquivos solicitados, conforme disposto em cada edital.

Paragrafo Unico. Cada edital estabelecera, de acordo com suas especificidades, os arquivos
gue devem ser anexados para a avaliacdo, podendo contemplar: programa e/ou projeto, plano
de trabalho do bolsista, termos de convénio/acordo, pareceres de Comité de Etica em
Pesquisa, entre outros.

Art. 27. O programa e/ou projeto devera ter, no minimo, as seguintes informagoes:

| - identificacdo (titulo do projeto/programa; orientador/coordenador; coorientador e/ou
colaborador(es), se houver; grande area e area do programa e/ou projeto e local de execucao
do projeto);

Il - introducéo;

[l - justificativa,

IV - fundamentacéo tedrica;
V - objetivos;

VI - metodologia/material e métodos;



VIl - cronograma; e
VIII - referéncias, conforme normas da ABNT.

Paragrafo Unico. Cada edital podera solicitar informacdes adicionais, conforme suas
especificidades.

Art. 28. O plano de trabalho do bolsista devera conter:

| - titulo do projeto ou programa;

Il - atividades propostas;

lIl - cronograma de execucéo; e

IV - assinatura ou autenticacéo do coordenador do programa e/ou projeto.

Art. 29. Os programas e/ou projetos devem estar em consonancia com as concepcdes
previstas no PDI e diretrizes de pesquisa e inovacdo, de ensino, de extensdo e de
desenvolvimento institucional do IFC e, preferencialmente, articulados com as linhas e grupos
de pesquisa certificados pela instituicdo e inseridos no Diretério de Grupos de Pesquisa do
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico - CNPq.

Paragrafo unico. Os editais indicardo a necessidade ou ndo da articulacdo dos programas e/ou
projetos com as linhas e grupos de pesquisa da graduacao e pds-graduacao.

Art. 30. O Coordenador do programa e/ou projeto devera observar as normas de salude e
seguranca guanto:

| - A avaliacdo e ao reconhecimento prévio de potencial de risco a saude, & seguranca e ao
meio ambiente;

Il - A existéncia de condicbes para o desenvolvimento seguro das atividades e para o
cumprimento das normas de saude e seguranca; e

Il - Ao estabelecimento de procedimentos seguros ao trabalho da equipe envolvida na
execucao do programa e/ou projeto, respeitando-se as normas pertinentes.

Paragrafo Unico. Quando o programa e/ou projeto identificar algum potencial de risco as
pessoas envolvidas e aos bens, devera prever a contratacéo de seguro.

Art. 31. Para fins de registro de Propriedade Intelectual, ocoordenador devera observar e
atender a legislacéo e as normas vigentes.

CAPITULO VIII

DOS EDITAIS, DA SELECAO DOS PROGRAMAS E/OU PROJETOS E DA CONCESSAQ
DAS BOLSAS

Art. 32. A responsabilidade pelo lancamento de editais, pela selecdo dos programas e/ou
projetos e pelo acompanhamento das bolsas € da respectiva Pro-Reitoria e/ou das respectivas
coordenacdes em cada campus, conforme Capitulo IV deste Regulamento.

Paragrafo Unico. No caso de editais conjuntos, de acordo com o objeto do edital, a
responsabilidade sera compartilhada entre as pro-reitorias e/ou respectivas coordenacfes nos
campi.

Secéo |



Dos Editais

Art. 33. Ao elaborar os editais de selecdo de programas e/ou projetos, as Equipes Gestoras
deverdo observar as seguintes praticas:

| - vinculac&o entre a atividade fomentada e a aplicacdo desse conhecimento;

Il - apontar a existéncia de recursos orcamentarios e respectiva(as) fonte(s) para a concessao
de bolsas;

lIl - concessédo de bolsas diretamente ao beneficiario, mediante atendimento aos requisitos e a
apresentacao dos documentos comprobatérios exigidos em edital;

IV - transparéncia e acesso publico a todo o processo seletivo, desde a publicacdo do edital
até a divulgacao do resultado final, resguardando e/ou tratando as informacdes pessoais e/ou
os dados sensiveis, considerando a legislacao vigente sobre o tema;

V - publicidade da relacdo dos contemplados e dos beneficiarios, resguardando e/ou tratando
as informacdes pessoais e/ou os dados sensiveis , considerando a legislacédo vigente sobre o
tema; e

VI - registro e/ou cadastramento do programa e/ou projeto e respectivos bolsistas, pela equipe
gestora, para fins de controle interno;

Art. 34. O Edital devera conter os itens a seguir, sem prejuizo de outros estabelecidos nas
Resolucdes de Pesquisa e Inovacao, de Ensino e de Extenséao:

| - cronograma,

Il - nimero de programas e/ou projetos que podem ser submetidos por coordenador;

[l - critérios para admissibilidade;

IV - critérios para selecao e classificacao;

V - montante de recursos e/ou cotas de bolsas disponibilizadas;

VI - periodo de vigéncia da bolsa e prazo maximo para indicacéo de bolsista;

VIl - forma de pagamento e periodicidade;

VIII - forma de divulgagéao dos programas e/ou projetos contemplados; e

IX - penalidades em caso de ndo observancia dos critérios e prazos definidos no edital.

Paragrafo Unico. Nas situacdes em que ainda nao houver definicdo do quantitativo de cotas de
bolsas e/ou de valores disponiveis, em funcdo de questbes orcamentarias para 0 exercicio
correspondente, poderao ser lancados editais para cadastro reserva.

Secéo Il
Da selecdo dos programas e/ou projetos
Art. 35. As avaliacbes dos programas e/ou projetos serdo realizadas pelas Comissdes de

Avaliacdo de Programas e/ou Projetos, composta por avaliadores ad hoc, selecionados entre
servidores do quadro efetivo da Instituicdo e/ou de outras Instituicbes, com titulacdo igual ou



superior a titulagédo exigida no edital para o proponente, que nao tenham submetido programa e
/ou projeto ou participem como colaboradores nos programas e/ou projetos submetidos ao
respectivo edital.

Art. 36. A andlise para selecdo dos programas e/ou projetos podera levar em consideracao,
isoladamente ou em conjunto, 0s seguintes aspectos, de acordo com o objeto do edital:

| - admissibilidade;
Il - mérito técnico do programa e/ou projeto; e
[Il - mérito curricular do coordenador.

Paragrafo anico. Os aspectos e critérios considerados para proceder a avaliacdo dos
programas e/ou projetos deverdo estar necessariamente expressos em cada Edital, com a
descricao dos respectivos pesos atribuidos a cada item.

Art. 37. A classificacdo, quando couber, serd obtida a partir da pontuacao final, em ordem
decrescente, contemplando-se os primeiros colocados, até o limite de cotas estabelecidas ou
dos recursos disponiveis.

Art. 38. Os campi do IFC poderado utilizar o ranqueamento geral final dos programas e/ou
projetos gerenciados pelas Pré-Reitorias, classificados como cadastro de reserva, para a
selecao de programas e/ou projetos a serem contemplados com recursos do proprio campus.

Secéo Il

Da concesséo e do pagamento das bolsas

Art. 39. A concessédo das bolsas obedecera o resultado final, respeitada a cota e/ou limite de
recursos previstos em edital

Art. 40. Caso o numero de bolsas disponiveis seja maior que o numero de programas e/ou
projetos aprovados, em qualquer uma das modalidades, e houver a intencionalidade de
redistribuicdo das bolsas remanescentes, o edital dever4 estabelecer as formas de
redistribuicéo destas bolsas, observando-se a classificagdo dos programas e/ou projetos.

Art. 41. A solicitacdo de pagamento da bolsa sera realizada pelo respectivo centro de custo,
cabendo ao setor financeiro competente efetuar o pagamento, de acordo com 0s prazos
estabelecidos em edital.

Art. 42. O pagamento das bolsas serd realizado mediante depdsito bancario em conta
individual, registrada em nome do beneficiario.

Art. 43. E vedada a divisdo da mensalidade de uma bolsa entre dois ou mais estudantes.

CAPITULO IX
DAS ATRIBUICOES E DOS COMPROMISSOS
Secéo |

Das atribuicdes e compromissos do bolsista

Art. 44. As atribuicbes e os compromissos do bolsista sao:

| - executar o plano de trabalho aprovado, sob supervisédo do orientador;



Il - elaborar Relatorios de atividades, conforme cronograma e sistematica estabelecida em
edital;

lIl - comprovar os resultados exigidos, quando especificado em edital; e

IV - cumprir carga horaria semanal, conforme especificado em edital, respeitados os limites
definidos no art. 51 deste Regulamento;

Art. 45. O ndo atendimento das atribuicdbes e dos compromissos pelo bolsista acarretara
inadimpléncia, ficando este sujeito a:

| - perda da bolsa;
Il - impossibilidade de concorrer a outras bolsas; e

lll - devolucéo da(s) cota(s) de bolsa(s) recebida(s) indevidamente, a respectiva unidade.

Secéo Il

Das atribuicdes e compromissos do coordenador do programa e/ou projeto

Art. 46. As atribuicdes e os compromissos do coordenador séo:

| - selecionar ou indicar o bolsista, atendendo aos requisitos exigidos, observando os principios
éticos e conflitos de interesse, conforme previsto na legislacdo vigente;

Il - coordenar a equipe de trabalho para a adequada execucao do programa e/ou projeto;

lIl - incentivar o estudante bolsista a participar oficialmente do grupo de pesquisa ao qual o
programa e/ou projeto esta vinculado, no caso de bolsas de pesquisa, de desenvolvimento
tecnoldgico, de estimulo a inovacéo e de acdes integradas.

IV - incluir o nome do bolsista nas publicacdes e nos trabalhos apresentados em congressos e
seminarios e nos produtos ou servicos cujos resultados tiveram a participacdo efetiva do
bolsista, sendo que, em pelo menos um trabalho o bolsista devera ser incluido como co-autor.

V - ndo repassar a outrem a coordenacédo do programa e/ou projeto;

bY

VI - comunicar imediatamente a unidade responsavel pela gestdo do edital, em caso de
desisténcia de coordenacgao do programa e/ou projeto;

VII - coordenar o acompanhamento e o controle do bolsista, conforme estabelecido no Capitulo
X, assim como em relacdo a manutencdo dos requisitos, compromissos e das atribui¢cdes do
bolsista previstos neste regulamento;

VIII - substituir o bolsista em caso de desisténcia e/ou do ndo cumprimento dos compromissos
e das atribuicoes;

IX - participar, em apoio ao bolsista, de suas apresentacdes em evento cientifico do IFC.
Alternativamente, a participacdo podera ser designada ao orientador.

X - apresentar Relatérios de atividades, conforme cronograma e sistematica estabelecida em
edital;

XI - cumprir com as normas e 0s prazos estipulados em edital;

XIl - encaminhar as solicitacbes de aquisicdo de material de custeio e capital, conforme
previstos no projeto ou programa aprovado; e



XIll - fazer referéncia ao apoio recebido da instituicio nas publicacbes, nos trabalhos
apresentados e em outros produtos oriundos do projeto.

1° A substituicdo do coordenador do projeto ou programa, constante no item VI, poderé ser
admitida em casos excepcionais que impossibilitem o adequado acompanhamento do bolsista,
devidamente justificadas, tais como remocao, redistribuicdo, vacancia e exoneracao, licencas e
afastamentos superiores a 30 dias, entre outros.

2° O coordenador substituto indicado devera possuir 0s requisitos estabelecidos neste
regulamento, atender as disposi¢cdes estabelecidas em edital e, preferencialmente, ser
membro da equipe do programa e/ou projeto.

3° Caso a desisténcia da coordenacao, constante no item VI, ocorra em até 60 dias, contados
a partir do inicio da vigéncia da bolsa, sera contemplado, sob consulta, o préximo projeto ou
programa aprovado, inscrito para a mesma modalidade de bolsa, respeitando-se
rigorosamente a ordem de classificag&o.

4° Caso a desisténcia de orientacdo, constante no item VI, ocorra apés 60 dias do inicio da
vigéncia da bolsa, havera o cancelamento do projeto ou programa, ficando o coordenador
sujeito as sancdes previstas no art. 47.

Art. 47. O ndo atendimento das atribuicbes e dos compromissos pelo coordenador acarretara
inadimpléncia, ficando este sujeito a:

| - perda da cota de bolsa;

Il - impossibilidade de concorrer em outros editais;

lll - devolucéo a unidade do(s) valor(es) recebido(s) indevidamente; e
IV - demais sanc¢BGes administrativas, civeis e criminais cabiveis.

Art. 48. O coordenador responde em caso de descumprimento de algum dos compromissos
assumidos, estando sujeito a penalidades previstas no art. 47.

Secéo Il

Das atribuicdes e compromissos do orientador

Art. 49. As atribuicbes e os compromissos do orientador sao:
| - orientar o bolsista para a adequada execucéo do plano de trabalho;

Il - orientar o bolsista quanto a redacéo cientifica dos resultados obtidos em relatérios e
publicacdes;

[l - incluir o nome do bolsista nas publicagdes e nos trabalhos apresentados em congressos e
seminarios e nos produtos ou servigos cujos resultados tiveram a participacdo efetiva do
bolsista, sendo que, em pelo menos um trabalho o bolsista devera ser incluido como co-autor.

IV - comunicar imediatamente ao coordenador do programa e/ou projeto, em caso de
desisténcia de orientagao do bolsista;

V - realizar o acompanhamento e o controle do bolsista, conforme estabelecido no Capitulo X,
assim como em relacdo aos requisitos, compromissos e as atribuicdes do bolsista previstos
neste regulamento;



VI - comunicar ao coordenador do programa e/ou projeto, em caso de desisténcia e/ou do ndo
cumprimento dos compromissos e das atribuicdes do bolsista;

VII - participar, quando designado, em substituicdo ao coordenador do programa e/ou projeto e
em apoio ao bolsista, das apresentacdes deste ultimo em evento cientifico do IFC;

VIII - elaborar Relatérios de atividades, conforme cronograma e sistematica estabelecida em
edital;

IX - cumprir com as normas e 0s prazos estipulados em edital; e

X - fazer referéncia ao apoio recebido da instituicdo nas publicacdes, nos trabalhos
apresentados e em outros produtos oriundos do projeto.

Art. 50. O orientador e o coordenador respondem solidariamente, em caso de descumprimento
de algum dos compromissos assumidos no Art. 50, estando sujeitos a penalidades previstas
no art. 47.

CAPITULO X
DO ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO PROGRAMA E/OU PROJETO E DO BOLSISTA

Art. 51. A jornada de atividade semanal do bolsista deve ser de, no minimo, 8 horas e, no
méximo, 10 horas, para estudantes de nivel médio técnico concomitante ou integrado; no
minimo, 12 horas e, no maximo, 16 horas, para para estudantes de nivel médio técnico
subsequente e de, no minimo, de 16 horas e, no maximo, 20 horas, para estudantes de nivel
superior, compativel com as atividades escolares e sera definida em comum acordo entre o
orientador, o bolsista e a Institui¢ao.

Paragrafo Unico. Para os projetos de PIBID e Residéncia Pedagdgica a carga horaria sera
definida em edital.

Art. 52. O orientador deve estabelecer mecanismos de acompanhamento e controle do bolsista
em relacao a:

| - cumprimento do plano de trabalho do bolsista;
Il - cumprimento de carga horaria;

lIl - percepcédo de outra bolsa (interna ou de outras instituicdes), nos termos do art. 23, incisos
VeVl

IV - acumulacao de estagio remunerado e vinculo empregaticio, nos termos do art. 23, inciso
VI e do § 2° do mesmo artigo; e

V - Ocorréncia de trancamento de matricula, desisténcia, conclusdo do curso ou encerramento
da cooperacao;

Paragrafo Unico. Cabera ao orientador informar ao coordenador do programa e/ou projeto que,
por sua vez, deverd informar & unidade gestora do edital, quaisquer ocorréncias que infrinjam
as situacdes descritas nos incisos deste artigo.

Art. 53. Os instrumentos de acompanhamento e controle dos programas e/ou projetos sao
constituidos de Relatérios, que podem ser: Relatério Mensal, Relatério Parcial, Relatorio de
Cancelamento ou Substituicdo da Bolsa e Relatério Final, dentre outros definidos em edital.

1° Compreende-se por Relatério Mensal o registro da carga horaria e das atividades
desenvolvidas mensalmente pelo bolsista e acompanhadas pelo orientador/coordenador;



2° Compreende-se por Relatério Parcial o documento, organizado pelo bolsista e pelo
orientador/coordenador, que tem o objetivo de apresentar a Equipe Gestora do edital os
resultados parciais, quando decorrido metade do periodo de vigéncia da bolsa, ndo excedendo
a seis meses de sua vigéncia. Deve fornecer também informagdes sobre eventuais alteractes
no cronograma de execucao do programa e/ou projeto, sobre dificuldades encontradas e sobre
como pretende enfrenta-las;

3° Compreende-se por Relatério de Cancelamento ou Substituicdo da Bolsa, o documento,
organizado pelo bolsista e pelo orientador/coordenador, que tem o objetivo de apresentar a
Equipe Gestora do edital os resultados parciais em casos de desisténcia/substituicdo do
bolsista; e

4° Compreende-se por Relatério Final o documento, organizado pelo bolsista e pelo orientador
/coordenador, que tem o0 objetivo de apresentar a Equipe Gestora do edital os resultados
alcancados com a execucédo do programa e/ou projeto apés o término de vigéncia da bolsa.

5° Qutros relatorios que vierem a ser solicitados deveréo ser especificados e conceituados no
edital.

Art. 54. A substituicdo do bolsista ou cancelamento da bolsa dar-se-a quando verificada uma
das seguintes hipoteses:

| - o bolsista deixar de apresentar os relatérios ou ndo desempenhar as atividades
especificadas no plano de trabalho do programa e/ou projeto, sem justificativa fundamentada,;

Il - a pedido do coordenador do programa e/ou projeto, devidamente justificado, quando for
necessaria a substituicdo do bolsista;

Il - por desisténcia do bolsista, trancamento de matricula, conclusdo do curso ou
encerramento da cooperagcao com o IFC;

IV - a pedido do bolsista; ou
V - forem verificadas irregularidades no exercicio das atribui¢cdes do bolsista.

1° A substituicdo do bolsista podera ser realizada até 2 (dois) meses antes do final do periodo
de vigéncia da bolsa e, preferencialmente, por outro estudante participante da equipe do
programa e/ou projeto.

2° O bolsista substituto devera preencher todos os requisitos, cumprir todas as obrigacdes
constantes no presente regulamento e dar continuidade ao programa e/ou projeto entregue por
ocasiao da inscrigao.

Art. 55. A concessao da bolsa sera suspensa em virtude de licenca ou afastamento superior a
30 dias.

1° O pagamento da bolsa sera retomado a partir do encerramento da licenca ou afastamento e
da retomada das atividades e ndo havera pagamento retroativo que, por algum motivo, tenha
sido suspenso por determinado periodo.

2° Para bolsas com duracdo minima de doze meses, é vedada a suspensdo do pagamento
durante o afastamento temporario do(a) bolsista em virtude da ocorréncia de parto, bem como
de adocédo ou obtencdo de guarda judicial para fins de ado¢cdo durante o periodo de vigéncia
da respectiva bolsa, nos termos da Lei LEI N° 13.536, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017.

Art. 56. A Equipe Gestora podera solicitar a suspensédo ou cancelamento do pagamento da
bolsa, caso verifigue o descumprimento das normas estabelecidas nesta Resolucao.

CAPITULO XI


http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.536-2017?OpenDocument

DA PARTICIPACAO VOLUNTARIA DE ESTUDANTES EM PROGRAMAS E/OU PROJETOS

Art. 57. Os estudantes de ensino basico, profissionalizante e superior, envolvidos em
programas e/ou projetos poderdo atuar na condicdo de voluntarios.

Art. 58. Os programas e/ou projetos com a participacdo de estudantes voluntarios buscam
estimula-los a desenvolver atividades de ensino, pesquisa, extensdo, desenvolvimento
tecnoldgico, desenvolvimento institucional, estimulo a inovacdo, empreendedorismo e
intercambio, sem terem sido contemplados com cota de bolsa, tendo como objetivos:

| - ampliar a oportunidade de participacdo de estudantes em programas e/ou projetos de
interesse institucional,

Il - facilitar a introducdo dos estudante no ambito da producdo do conhecimento cientifico e
tecnoldgico, de extensao e de inovacao;

lll - incrementar e qualificar as atividades de ensino, pesquisa, extensdo, desenvolvimento
tecnolégico, desenvolvimento institucional, estimulo & inovacdo, empreendedorismo e
intercambio, do IFC; e

IV - fortalecer o atendimento as demandas institucionais, com o incremento das atividades de
ensino, pesquisa, extensdo, desenvolvimento tecnolégico, desenvolvimento institucional,
estimulo & inovacdo, empreendedorismo e intercambio.

Art. 59. O estudante voluntario vinculado ao programa e/ou projeto, da mesma forma como o
bolsista, devera desenvolver as atividades definidas no plano de trabalho e realizar a carga
horéria definida em conjunto com o coordenador do programa e/ou projeto.

Art. 60. O estudante voluntério devera atender aos requisitos elencados nos incisos |, Il e VI
do art. 23, as atribuicbes e compromissos elencadas nos incisos I, Il e Ill do art. 43, bem como
a carga horaria definida em conjunto com o coordenador do programa e/ou projeto.

Art. 61. Os programas e/ou projetos sem fomento, que contarem somente com estudantes
voluntarios, deveréo ser submetidos a editais especificos para este fim.

CAPITULO XII
DISPOSICOES GERAIS E FINAIS

Art. 62. As bolsas concedidas por esta norma tem sua duracgdo limitada ao periodo de vigéncia
dos programas e/ou projetos de fomento institucionalizados, conforme definido em edital.

Art. 63. O limite maximo da soma da remuneracéo, retribuicbes e bolsas percebidas, em
gualquer hipotese, ndo podera exceder ao maior valor recebido pelo funcionalismo publico
federal, nos termos do artigo 37, inciso Xl, da Constituicdo da Republica de 1988.

Art. 64. A constatacdo, a qualquer tempo, da pratica de plagio ou de fraude nos programas e
/ou projetos submetidos ou nos relatorios apresentados serdo motivos para devolucéo integral
dos valores pagos ao bolsista, sem prejuizo da abertura de processo administrativo disciplinar,
assegurado o pleno direito ao contraditério e a ampla defesa, na forma da lei.

Art. 65. O IFC resguarda o direito de, a qualquer momento, solicitar ao coordenador, orientador
e ao bolsista informag¢des ou documentos adicionais que julgar necessarios.

Art. 66. E garantido ao coordenador, orientador e ao bolsista o direito ao contraditério e a
ampla defesa, com possibilidade de recursos, contra os atos produzidos na aplicacdo desta
Resolucéo.



Art. 67. Produtos ou processos gerados a partir do programa e/ou projeto contemplado com
bolsa, que sejam passiveis de Propriedade Intelectual, estardo sujeitos a regulamentacao
prépria no que concerne a sua titularidade, conforme previsto em regulamentacédo especifica
do Nucleo de Inovacéo Tecnoldgica (NIT) do IFC.

Art. 68. O ndo cumprimento das disposi¢cbes normativas previstas neste regulamento e nos
editais especificos, obriga o bolsista a devolver ao IFC os recursos recebidos indevidamente,
ficando sujeito, quando pertinente, a todas as sanc¢des legais (criminais e civis) que possam
incorrer.

Art. 69. O bolsista do IFC devera ressarcir a Unido eventuais beneficios pagos indevidamente,
mesmo que a constatacdo dessa incorre¢ao venha a ocorrer apds 0 encerramento do prazo de
vigéncia de seu beneficio.

Paragrafo anico. Os valores pagos indevidamente deverdo ser ressarcidos por meio de
pagamento via Guia de Recolhimento da Unido (GRU).

Art. 70. Quando solicitado, o estudante e coordenador receberdo declaracdo de participacao
no programa e/ou projeto, emitida pelas Equipes Gestoras dos Editais.

Art. 71. Os casos omissos neste Regulamento serdo analisados no ambito do CONSEPE, o
gual atuard também como primeira instancia recursal.

Paragrafo Unico. Dos atos do CONSEPE, cabera recurso ao Conselho Superior, por estrita
arguicao de legalidade.

Art. 72. Ficam revogadas a Resolucdo n® 012-CONSUPER/2011, a Resolucdo n° 001-
CONSUPER/2012 e demais disposi¢fes em contrario.

Art. 73. Esta Resolucao entra em vigor em 28/06/2022 e seus efeitos a partir de 13/07/2022.

ANEXO |

Tabela de Referéncia e Valores das Bolsas

Valor da bolsa (R$)
Nivel e/ou Modalidade de Bolsa Referéncia CNPq
IFC
Modalidade Sigla
Doutorado Doutorado GD |[2.200,00
Estudante de Pés-graduacio Mestrado Mestrado GM ||1.500,00
e Apoio Técnico a
Especializacdo Pesquisa - NS AT | 550,00




Estudante de Graduacdao (bacharelado,

Iniciagcdo Cientifica e

ICe

Pesquisa

) . ’ T L BIT || 400,00
licenciatura e tecnélogo) Iniciacdo Tecnolodgica T
Subsequente '”'C'a‘?izrﬁ;”t'f'ca IcJ | 300,00
Estudante de educacéo
profissional técnica de nivel
médio . e
Concomitante Immagag C_:lentlflca 1cJ || 200,00
ou Integrado Janior
Estudante de cursos de qualificacao profissional In|C|a(;i(l)j:i:£nt|flca ICJ || 200,00
Estudante de cursos Educacéo de Jovens e Iniciacdo Cientifica
Adultos (EJA) Janior ICJ || 200,00
Apoio Técnico de Nivel Superior* Apoio Tecnico & AT || 550,00

* Bolsa para graduado (egresso de cursos de Nivel Superior do IFC)
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	Dispõe sobre a Regulamentação do Programa Institucional para concessão de Bolsa Estudante, destinado a estudantes regularmente matriculados ou em cooperação com Instituto Federal Catarinense (IFC).
	O Presidente em exercício do Conselho Superior do Instituto Federal Catarinense - IFC, Professor Lucas Spillere Barchinski, no uso de suas atribuições conferidas pelo Portaria nº 1.003/2022, de 31/05/
	RESOLVE:
	Art. 1º Regulamentar o Programa Institucional para concessão de Bolsa Estudante, destinado a estudantes regularmente matriculados ou em cooperação com Instituto Federal Catarinense (IFC), conforme reg
	Art. 2º Ficam revogadas a Resolução nº 012-CONSUPER/2011, a Resolução nº 001-CONSUPER/2012 e demais disposições em contrário.
	Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 28/06/2022 e seus efeitos a partir de 13/07/2022.
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	CAPÍTULO I
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	IV - Coordenador de Programa e/ou Projeto: servidor responsável pela elaboração, planejamento e execução do programa e/ou projeto, pela coordenação e orientação da equipe, pela apresentação de resulta
	V - Orientador: servidor docente coordenador do programa e/ou projeto ou, alternativamente, outro servidor docente colaborador interno do programa e/ou projeto, indicado pelo coordenador como responsá
	VI - Colaborador interno: membro da equipe do programa e/ou projeto, vinculado ao IFC, cuja competência visa contribuir para a eficácia do programa e/ou projeto, com carga horária definida, conforme l
	VII - Colaborador externo: profissional especialista, sem vínculo com o IFC, cuja expertise é essencial para a complementação da competência da equipe, visando contribuir para a eficácia do programa e
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	IX - Bolsista: estudante regularmente matriculado ou em cooperação com o IFC, selecionado ou indicado pelo coordenador como responsável pela execução das atividades do programa e/ou projeto, com a sup
	CAPÍTULO II
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	CAPÍTULO III
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	I - Bolsas de Apoio ao Ensino: vinculadas a programas e/ou projetos de ensino, presencial ou a distância;
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	Art. 8º As modalidades de bolsas institucionais previstas no artigo 7º deste Regulamento serão concedidas, conforme o nível e/ou modalidade de escolarização dos estudantes, a saber:
	I - estudante de pós-graduação (doutorado, mestrado e especialização);
	II - estudante de graduação (bacharelado, licenciatura e tecnólogo);
	III - estudante de educação profissional técnica de nível médio (subsequente; concomitante ou integrado)
	IV - estudante de cursos de qualificação profissional; e
	V - estudante de cursos de Educação de Jovens e Adultos (EJA).
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	Parágrafo único. No tocante a prestação de contas, deverá ser observado o que disciplina o capítulo VII do Decreto n° 9.283/2018 ou legislação que o venha complementar e/ou substituir.
	CAPÍTULO V
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	Art. 16. Qualquer que seja a fonte financiadora das bolsas previstas neste regulamento, a relação dos pagamentos feitos aos beneficiários será divulgada no site oficial, na íntegra, seja pelo IFC ou F
	Art. 17. As bolsas diretamente pagas pelo IFC ou por Fundação de Apoio registrada e credenciada no MEC e MCTI, obedecerão às regras gerais aplicáveis a toda a Administração Pública, devendo:
	I - não constituir prestação pecuniária de natureza salarial, mas de doação civil a título de incentivo, sem vínculo empregatício de qualquer natureza;
	II - observar os recursos, os limites orçamentários, bem como a finalidade e descrição da ação orçamentária;
	III - ter sua concessão aprovada em editais de programa e/ou projeto; e
	IV - proceder de programa e/ou projeto específico que comprove sua finalidade vinculada ao desenvolvimento, no âmbito de programa e/ou projeto, da área do aprendizado ou ao desenvolvimento de um traba
	Art. 18. As bolsas previstas neste Regulamento são isentas do imposto de renda, nos termos do art. 10 da Portaria SETEC/MEC nº 58/2014 e conforme o disposto no art. 26 da Lei 9.250 de 26 de dezembro d
	Parágrafo único. É admitida a possibilidade de participação de voluntários nos programas e/ou projetos, desde que seguidas as diretrizes do Capítulo XI.
	CAPÍTULO VI
	DOS REQUISITOS PARA CANDIDATURASeção I
	Dos requisitos para o coordenador de programa e/ou projeto
	Art. 19. São requisitos para candidatura como coordenador de programa e/ou projeto:
	I - ser servidor do quadro ativo permanente do IFC ou professor visitante.
	II - possuir titulação mínima de graduação, salvaguardadas as condições específicas estabelecidas em edital;
	III - ter o Currículo Lattes validado na Plataforma Lattes/CNPq, atualizado nos 6 (seis) meses anteriores ao encerramento do prazo de submissão;
	IV - não estar afastado ou licenciado por qualquer motivo, conforme legislação vigente;
	V - dispor de carga horária para coordenar o programa e/ou projeto e orientar a equipe de trabalho no desenvolvimento das atividades, assim como na preparação de resumo(s) e artigos(s) científicos(s) 
	VI - estar adimplente no âmbito do ensino, pesquisa, extensão e inovação, na Reitoria e nos campi, de acordo com as disposições previstas em edital;
	VII - apresentar programa e/ou projeto de pesquisa, de inovação, de ensino, de extensão, de desenvolvimento tecnológico ou de gestão institucional, com viabilidade técnica e financeira, bem como aprov
	VIII - participar de Grupo de Pesquisa no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq, necessariamente certificado pelo IFC, no caso de programas e/ou projetos de pesquisa e de ações integradas; e
	IX - participar de Grupo de Pesquisa no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq, preferencialmente certificado pelo IFC, no caso de programas e/ou projetos de desenvolvimento tecnológico e de estímulo
	1º A participação de professor visitante, vinculado ou não a programas de ensino de graduação e/ou pós-graduação, em programas e/ou projetos e grupos de pesquisa no âmbito do IFC será regida por:
	I - normas estabelecidas pela legislação vigente; e
	II - termos, condições, requisitos e normas estabelecidos nos Editais aos quais concorrerem (contrato).
	2º O contrato do professor visitante deverá estar vigente durante todo período de execução do programa e/ou projeto.
	3º O coordenador do programa e/ou projeto será o orientador do(s) bolsista(s), mas poderá designar um ou mais membros da equipe (colaboradores internos) como orientador(es), quando o edital assim espe
	4º Os servidores técnico-administrativos deverão obter autorização prévia da chefia imediata para a submissão e coordenação de programas e/ou projetos.
	5º Os servidores poderão coordenar programas e/ou projetos em qualquer das unidades do IFC, independente de sua unidade de lotação, desde que haja condições que possibilitem o adequado desenvolvimento
	Art. 20. São requisitos para manutenção da condição de coordenador de programa e/ou projeto:
	I - não estar afastado para participar de programa de pós-graduação, ou por qualquer outro motivo, durante a vigência do projeto;
	II - não estar em usufruto de licença superior a 30 dias durante a vigência do projeto; e
	III - continuar a atender aos demais requisitos estabelecidos no art. 19.
	Seção II
	Dos requisitos para orientação de bolsista
	Art. 21. São requisitos para atuação como orientador de bolsista:
	I - ser servidor do quadro ativo permanente do IFC, professor visitante, professor voluntário ou professor substituto e integrar a equipe do programa e/ou projeto;
	II - possuir titulação mínima de graduação, no caso de programas e/ou projetos de ensino, de extensão, de inovação, de desenvolvimento tecnológico e de gestão institucional e, nível superior ao nível 
	III - ter o Currículo Lattes validado na Plataforma Lattes/CNPq, atualizado nos 6 (seis) meses anteriores ao encerramento do prazo de submissão;
	IV - não estar afastado ou licenciado por qualquer motivo, conforme legislação vigente;
	V - dispor de carga horária para orientar o bolsista no desenvolvimento das atividades, assim como na preparação de resumo(s) e artigos(s) científicos(s) e/ou de outros resultados previstos no edital,
	VI - estar adimplente no âmbito do ensino, pesquisa, extensão e inovação, na Reitoria e nos campi, de acordo com as disposições previstas em edital; e
	VII - no caso de programas e/ou projetos de pesquisa, de desenvolvimento tecnológico, de estímulo à inovação e de ações integradas, o orientador deverá participar oficialmente de grupo de pesquisa no 
	1º A participação de professor visitante, professor voluntário e professor substituto, vinculado ou não a programas de ensino de graduação e/ou pós-graduação, em projetos, programas e grupos de pesqui
	a) normas estabelecidas pela legislação vigente; e
	b) termos, condições, requisitos e normas estabelecidos nos Editais aos quais concorrerem (contrato).
	2º O contrato do professor visitante, voluntário ou substituto deverá estar vigente durante todo período de execução do programa e/ou projeto.
	3º Os servidores técnico-administrativos deverão obter autorização prévia da chefia imediata para a orientação de bolsistas.
	4º Os servidores poderão orientar bolsistas em qualquer das unidades do IFC, independente de sua unidade de lotação, desde que haja condições que possibilitem o adequado acompanhamento do bolsista, de
	5º As exigências descritas neste artigo não se aplicam à coorientação.
	Art. 22. São requisitos para manutenção da condição de orientador de bolsista:
	I - não estar afastado para participar de programa de pós-graduação, ou por qualquer outro motivo, durante a vigência da bolsa;
	II - não estar em usufruto de licença superior a 30 dias durante a vigência da bolsa; e
	III - continuar a atender aos demais requisitos estabelecidos no art. 21.
	Seção III
	Dos requisitos para o bolsista
	Art. 23. São requisitos para candidatura como bolsista do Programa Institucional para Concessão de Bolsa Estudante:
	I - estar regularmente matriculado em cursos ofertados pelo IFC ou ser estudante em cooperação com o IFC;
	II - ter sido classificado em processo seletivo específico ou indicado diretamente pelo coordenador responsável pelo programa e/ou projeto;
	III - ter o Currículo Lattes validado na Plataforma Lattes/CNPq, atualizado nos 6 (seis) meses anteriores ao início da bolsa, no caso de programas e/ou projetos de pesquisa, de desenvolvimento tecnoló
	IV - dispor de tempo compatível para a realização do programa e/ou projeto, conforme carga horária definida em edital;
	V - não acumular outra modalidade de bolsa com fomento institucional do IFC, exceto as caracterizadas como assistência estudantil;
	VI - não acumular bolsa de outra Instituição, no período da realização do programa e/ou projeto, salvo quando permitido pela agência de fomento;
	VII - não possuir vínculo empregatício ou estágio remunerado com o IFC; e
	VIII - possuir autorização expressa do pai ou mãe ou responsável legal, quando se tratar de estudante menor de idade.
	1º Não será considerado acúmulo a manutenção simultânea de bolsa de que trata o inciso V deste artigo, com bolsas e/ou auxílios concedidos por Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) ou pelo M
	2º Os vínculos empregatício externos e/ou estágios remunerados externos de que trata o inciso VII serão permitidos nas seguintes situações:
	I - estudante que possuir vínculo empregatício com outra empresa/instituição poderá receber bolsa, desde que a soma das cargas horárias não ultrapasse 40 horas semanais;
	II - o estudante que realizar estágio remunerado com outra empresa/instituição, poderá receber bolsa, desde que a soma das cargas horárias não ultrapasse 30 horas semanais. A soma das cargas horárias 
	III - o estudante não poderá acumular, ao mesmo tempo, estágio remunerado, vínculo empregatício e bolsa, independente da carga horária; e
	IV - o estudante de licenciatura que possuir vínculo empregatício ou estiver realizando estágio remunerado poderá ser bolsista dos programas de formação docente, desde que desenvolva as atividades do 
	3º A acumulação de que trata o §2º, inciso I, em carga horária superior a 40 horas semanais, deverá ser analisada e autorizada pelo orientador, desde que o estudante bolsista tenha algum emprego na me
	CAPÍTULO VII
	DA INSCRIÇÃO DO PROGRAMA E/OU PROJETO
	Art. 24. Os programas e/ou projetos do Programa Institucional para concessão de Bolsa Estudante deverão ser elaborados pelo proponente e serão registrados nos campi pela respectiva coordenação/direção
	1º Quando o proponente for servidor técnico-administrativo será necessária autorização prévia da chefia imediata.
	2º Quando se tratar de programas e/ou projetos integrados o registro deverá ser efetuado em uma única coordenação/direção no campus, a qual deverá dar ciência às demais para acompanhamento.
	Art. 25. Os programas e/ou projetos serão submetidos via sistema de gerenciamento dos editais ou por outro fluxo definido em edital.
	Art. 26. São condições para submissão:
	I - ter o Currículo Lattes validado na Plataforma Lattes/CNPq, atualizado nos 6 (seis) meses anteriores ao encerramento do prazo de submissão;
	II - preencher corretamente o formulário; e
	III - anexar os arquivos solicitados, conforme disposto em cada edital.
	Parágrafo único. Cada edital estabelecerá, de acordo com suas especificidades, os arquivos que devem ser anexados para a avaliação, podendo contemplar: programa e/ou projeto, plano de trabalho do bols
	Art. 27. O programa e/ou projeto deverá ter, no mínimo, as seguintes informações:
	I - identificação (título do projeto/programa; orientador/coordenador; coorientador e/ou colaborador(es), se houver; grande área e área do programa e/ou projeto e local de execução do projeto);
	II - introdução;
	III - justificativa;
	IV - fundamentação teórica;
	V - objetivos;
	VI - metodologia/material e métodos;
	VII - cronograma; e
	VIII - referências, conforme normas da ABNT.
	Parágrafo único. Cada edital poderá solicitar informações adicionais, conforme suas especificidades.
	Art. 28. O plano de trabalho do bolsista deverá conter:
	I - título do projeto ou programa;
	II - atividades propostas;
	III - cronograma de execução; e
	IV - assinatura ou autenticação do coordenador do programa e/ou projeto.
	Art. 29. Os programas e/ou projetos devem estar em consonância com as concepções previstas no PDI e diretrizes de pesquisa e inovação, de ensino, de extensão e de desenvolvimento institucional do IFC 
	Parágrafo único. Os editais indicarão a necessidade ou não da articulação dos programas e/ou projetos com as linhas e grupos de pesquisa da graduação e pós-graduação.
	Art. 30. O Coordenador do programa e/ou projeto deverá observar as normas de saúde e segurança quanto:
	I - À avaliação e ao reconhecimento prévio de potencial de risco à saúde, à segurança e ao meio ambiente;
	II - À existência de condições para o desenvolvimento seguro das atividades e para o cumprimento das normas de saúde e segurança; e
	III - Ao estabelecimento de procedimentos seguros ao trabalho da equipe envolvida na execução do programa e/ou projeto, respeitando-se as normas pertinentes.
	Parágrafo único. Quando o programa e/ou projeto identificar algum potencial de risco às pessoas envolvidas e aos bens, deverá prever a contratação de seguro.
	Art. 31. Para fins de registro de Propriedade Intelectual, ocoordenador deverá observar e atender à legislação e às normas vigentes.
	CAPÍTULO VIII
	DOS EDITAIS, DA SELEÇÃO DOS PROGRAMAS E/OU PROJETOS E DA CONCESSÃO DAS BOLSAS
	Art. 32. A responsabilidade pelo lançamento de editais, pela seleção dos programas e/ou projetos e pelo acompanhamento das bolsas é da respectiva Pró-Reitoria e/ou das respectivas coordenações em cada
	Parágrafo único. No caso de editais conjuntos, de acordo com o objeto do edital, a responsabilidade será compartilhada entre as pró-reitorias e/ou respectivas coordenações nos campi.
	Seção I
	Dos Editais
	Art. 33. Ao elaborar os editais de seleção de programas e/ou projetos, as Equipes Gestoras deverão observar as seguintes práticas:
	I - vinculação entre a atividade fomentada e a aplicação desse conhecimento;
	II - apontar a existência de recursos orçamentários e respectiva(as) fonte(s) para a concessão de bolsas;
	III - concessão de bolsas diretamente ao beneficiário, mediante atendimento aos requisitos e à apresentação dos documentos comprobatórios exigidos em edital;
	IV - transparência e acesso público a todo o processo seletivo, desde a publicação do edital até a divulgação do resultado final, resguardando e/ou tratando as informações pessoais e/ou os dados sensí
	V - publicidade da relação dos contemplados e dos beneficiários, resguardando e/ou tratando as informações pessoais e/ou os dados sensíveis , considerando a legislação vigente sobre o tema; e
	VI - registro e/ou cadastramento do programa e/ou projeto e respectivos bolsistas, pela equipe gestora, para fins de controle interno;
	Art. 34. O Edital deverá conter os itens a seguir, sem prejuízo de outros estabelecidos nas Resoluções de Pesquisa e Inovação, de Ensino e de Extensão:
	I - cronograma;
	II - número de programas e/ou projetos que podem ser submetidos por coordenador;
	III - critérios para admissibilidade;
	IV - critérios para seleção e classificação;
	V - montante de recursos e/ou cotas de bolsas disponibilizadas;
	VI - período de vigência da bolsa e prazo máximo para indicação de bolsista;
	VII - forma de pagamento e periodicidade;
	VIII - forma de divulgação dos programas e/ou projetos contemplados; e
	IX - penalidades em caso de não observância dos critérios e prazos definidos no edital.
	Parágrafo único. Nas situações em que ainda não houver definição do quantitativo de cotas de bolsas e/ou de valores disponíveis, em função de questões orçamentárias para o exercício correspondente, po
	Seção II
	Da seleção dos programas e/ou projetos
	Art. 35. As avaliações dos programas e/ou projetos serão realizadas pelas Comissões de Avaliação de Programas e/ou Projetos, composta por avaliadores ad hoc, selecionados entre servidores do quadro ef
	Art. 36. A análise para seleção dos programas e/ou projetos poderá levar em consideração, isoladamente ou em conjunto, os seguintes aspectos, de acordo com o objeto do edital:
	I - admissibilidade;
	II - mérito técnico do programa e/ou projeto; e
	III - mérito curricular do coordenador.
	Parágrafo único. Os aspectos e critérios considerados para proceder a avaliação dos programas e/ou projetos deverão estar necessariamente expressos em cada Edital, com a descrição dos respectivos peso
	Art. 37. A classificação, quando couber, será obtida a partir da pontuação final, em ordem decrescente, contemplando-se os primeiros colocados, até o limite de cotas estabelecidas ou dos recursos disp
	Art. 38. Os campi do IFC poderão utilizar o ranqueamento geral final dos programas e/ou projetos gerenciados pelas Pró-Reitorias, classificados como cadastro de reserva, para a seleção de programas e/
	Seção III
	Da concessão e do pagamento das bolsas
	Art. 39. A concessão das bolsas obedecerá o resultado final, respeitada a cota e/ou limite de recursos previstos em edital
	Art. 40. Caso o número de bolsas disponíveis seja maior que o número de programas e/ou projetos aprovados, em qualquer uma das modalidades, e houver a intencionalidade de redistribuição das bolsas rem
	Art. 41. A solicitação de pagamento da bolsa será realizada pelo respectivo centro de custo, cabendo ao setor financeiro competente efetuar o pagamento, de acordo com os prazos estabelecidos em edital
	Art. 42. O pagamento das bolsas será realizado mediante depósito bancário em conta individual, registrada em nome do beneficiário.
	Art. 43. É vedada a divisão da mensalidade de uma bolsa entre dois ou mais estudantes.
	CAPÍTULO IX
	DAS ATRIBUIÇÕES E DOS COMPROMISSOS
	Seção I
	Das atribuições e compromissos do bolsista
	Art. 44. As atribuições e os compromissos do bolsista são:
	I - executar o plano de trabalho aprovado, sob supervisão do orientador;
	II - elaborar Relatórios de atividades, conforme cronograma e sistemática estabelecida em edital;
	III - comprovar os resultados exigidos, quando especificado em edital; e
	IV - cumprir carga horária semanal, conforme especificado em edital, respeitados os limites definidos no art. 51 deste Regulamento;
	Art. 45. O não atendimento das atribuições e dos compromissos pelo bolsista acarretará inadimplência, ficando este sujeito a:
	I - perda da bolsa;
	II - impossibilidade de concorrer a outras bolsas; e
	III - devolução da(s) cota(s) de bolsa(s) recebida(s) indevidamente, à respectiva unidade.
	Seção II
	Das atribuições e compromissos do coordenador do programa e/ou projeto
	Art. 46. As atribuições e os compromissos do coordenador são:
	I - selecionar ou indicar o bolsista, atendendo aos requisitos exigidos, observando os princípios éticos e conflitos de interesse, conforme previsto na legislação vigente;
	II - coordenar a equipe de trabalho para a adequada execução do programa e/ou projeto;
	III - incentivar o estudante bolsista a participar oficialmente do grupo de pesquisa ao qual o programa e/ou projeto está vinculado, no caso de bolsas de pesquisa, de desenvolvimento tecnológico, de e
	IV - incluir o nome do bolsista nas publicações e nos trabalhos apresentados em congressos e seminários e nos produtos ou serviços cujos resultados tiveram a participação efetiva do bolsista, sendo qu
	V - não repassar a outrem a coordenação do programa e/ou projeto;
	VI - comunicar imediatamente à unidade responsável pela gestão do edital, em caso de desistência de coordenação do programa e/ou projeto;
	VII - coordenar o acompanhamento e o controle do bolsista, conforme estabelecido no Capítulo X, assim como em relação à manutenção dos requisitos, compromissos e das atribuições do bolsista previstos 
	VIII - substituir o bolsista em caso de desistência e/ou do não cumprimento dos compromissos e das atribuições;
	IX - participar, em apoio ao bolsista, de suas apresentações em evento científico do IFC. Alternativamente, a participação poderá ser designada ao orientador.
	X - apresentar Relatórios de atividades, conforme cronograma e sistemática estabelecida em edital;
	XI - cumprir com as normas e os prazos estipulados em edital;
	XII - encaminhar as solicitações de aquisição de material de custeio e capital, conforme previstos no projeto ou programa aprovado; e
	XIII - fazer referência ao apoio recebido da instituição nas publicações, nos trabalhos apresentados e em outros produtos oriundos do projeto.
	1º A substituição do coordenador do projeto ou programa, constante no item VI, poderá ser admitida em casos excepcionais que impossibilitem o adequado acompanhamento do bolsista, devidamente justifica
	2º O coordenador substituto indicado deverá possuir os requisitos estabelecidos neste regulamento, atender às disposições estabelecidas em edital e, preferencialmente, ser membro da equipe do programa
	3º Caso a desistência da coordenação, constante no item VI, ocorra em até 60 dias, contados a partir do início da vigência da bolsa, será contemplado, sob consulta, o próximo projeto ou programa aprov
	4º Caso a desistência de orientação, constante no item VI, ocorra após 60 dias do início da vigência da bolsa, haverá o cancelamento do projeto ou programa, ficando o coordenador sujeito às sanções pr
	Art. 47. O não atendimento das atribuições e dos compromissos pelo coordenador acarretará inadimplência, ficando este sujeito a:
	I - perda da cota de bolsa;
	II - impossibilidade de concorrer em outros editais;
	III - devolução à unidade do(s) valor(es) recebido(s) indevidamente; e
	IV - demais sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis.
	Art. 48. O coordenador responde em caso de descumprimento de algum dos compromissos assumidos, estando sujeito a penalidades previstas no art. 47.
	Seção III
	Das atribuições e compromissos do orientador
	Art. 49. As atribuições e os compromissos do orientador são:
	I - orientar o bolsista para a adequada execução do plano de trabalho;
	II - orientar o bolsista quanto à redação científica dos resultados obtidos em relatórios e publicações;
	III - incluir o nome do bolsista nas publicações e nos trabalhos apresentados em congressos e seminários e nos produtos ou serviços cujos resultados tiveram a participação efetiva do bolsista, sendo q
	IV - comunicar imediatamente ao coordenador do programa e/ou projeto, em caso de desistência de orientação do bolsista;
	V - realizar o acompanhamento e o controle do bolsista, conforme estabelecido no Capítulo X, assim como em relação aos requisitos, compromissos e às atribuições do bolsista previstos neste regulamento
	VI - comunicar ao coordenador do programa e/ou projeto, em caso de desistência e/ou do não cumprimento dos compromissos e das atribuições do bolsista;
	VII - participar, quando designado, em substituição ao coordenador do programa e/ou projeto e em apoio ao bolsista, das apresentações deste último em evento científico do IFC;
	VIII - elaborar Relatórios de atividades, conforme cronograma e sistemática estabelecida em edital;
	IX - cumprir com as normas e os prazos estipulados em edital; e
	X - fazer referência ao apoio recebido da instituição nas publicações, nos trabalhos apresentados e em outros produtos oriundos do projeto.
	Art. 50. O orientador e o coordenador respondem solidariamente, em caso de descumprimento de algum dos compromissos assumidos no Art. 50, estando sujeitos a penalidades previstas no art. 47.
	CAPÍTULO X
	DO ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO PROGRAMA E/OU PROJETO E DO BOLSISTA
	Art. 51. A jornada de atividade semanal do bolsista deve ser de, no mínimo, 8 horas e, no máximo, 10 horas, para estudantes de nível médio técnico concomitante ou integrado; no mínimo, 12 horas e, no 
	Parágrafo único. Para os projetos de PIBID e Residência Pedagógica a carga horária será definida em edital.
	Art. 52. O orientador deve estabelecer mecanismos de acompanhamento e controle do bolsista em relação a:
	I - cumprimento do plano de trabalho do bolsista;
	II - cumprimento de carga horária;
	III - percepção de outra bolsa (interna ou de outras instituições), nos termos do art. 23, incisos V e VI.
	IV - acumulação de estágio remunerado e vínculo empregatício, nos termos do art. 23, inciso VI e do § 2º do mesmo artigo; e
	V - Ocorrência de trancamento de matrícula, desistência, conclusão do curso ou encerramento da cooperação;
	Parágrafo único. Caberá ao orientador informar ao coordenador do programa e/ou projeto que, por sua vez, deverá informar à unidade gestora do edital, quaisquer ocorrências que infrinjam as situações d
	Art. 53. Os instrumentos de acompanhamento e controle dos programas e/ou projetos são constituídos de Relatórios, que podem ser: Relatório Mensal, Relatório Parcial, Relatório de Cancelamento ou Subst
	1º Compreende-se por Relatório Mensal o registro da carga horária e das atividades desenvolvidas mensalmente pelo bolsista e acompanhadas pelo orientador/coordenador;
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